
EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 06.003/2019 - PERP - SECRETARIA DE

DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE DO

MUNICÍPIO DE OUIXERAMOBIM.

Regido pela Lei nO 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiat'iamente pela Lei nO 8.666 de

21/06/93 (atualizada), Decreto nO 5.450 de 31 de maio de 2005, Decreto nO 7.892 de 23 de

janeiro de 2013 e Lei Complementar nO 123, de 14 de dezembro de 2006.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUlXERAMOBIM-CE, por intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro,

nomeado pela Portaria nO 0104/003/2019 de 01 de Abril de 2019, torna público qne realizará licitação na

modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo menor preço por ITEM,

através do site: ,,�,'W.bll.org.br, tendo como o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS

CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEÍCULO

TIPO CAMINHÃO PIPA, COM CAPACIDADE VOLUMÉTRICA MÍNIMA DE 7.000 LITROS,
CONSTRUÍDO EM CHAPA DE AÇO, PINTURA INTERNA E EXTERNA COM TINTA

ANTICORROSIVO, COM MANGUEIRA TRANSPARENTE DE NO MÍNIMO 10 METROS, COM
BOMBA ACOPLADA DE INTERESSE DA SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO

AGROPECUÁRIO RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL
DE QUIXERAMOBIM, de acordo com as especificações e quantitativos previstos no Anexo I - Termo de

Referência deste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao Portal de Licitações do Tribunal dc

Contas do Estado - TCE, no endereço eletrõnico: http//\\'W\v.tce.ce.gov.br

PREÁMBULO

Inicio do recebimento das propostas: 03/12/2019, ás 16h

Fim do recebimento das propostas: 16/12/2019, ás 07h

Abertura das propostas: 08hs do dia 16/12/2019

Início da sessão de disputa de preços: 09hs do dia 16/12/2019

Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO RECURSOS
HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE
Validade da Ata: 06 (meses) meses

Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasilia - DF.

1, COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS

ANEXO 01 - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO

ANEXO 02 - MINUTA DA PROPOSTA

ANEXO 03 - MODELO DE TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÔES DA BLL

ANEXO 04 - MODELO DE FICHA TÊCNICA DESCRITIVA DO OBJETO PARA INICIO DO PREGÃO ­
BLL

ANEXO 05 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE

ANEXO 06 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE FATOS IMPEDITNOS

ANEXO 07 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE NÃO EMPREGA MENOR -\
ANEXO 08 - MODELO DE DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE

ANEXO 09 - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ANEXO 10 - MINUTA DO CONTRATO

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de

Pregão, na Forma E1etrôniea (licitações) da Bolsa de Licitaeões e Leilões.
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2.2. Os trabalhos scrão conduzidos por um funcionário da Prefcitura Municipal de QUIXER,AM0BIM,
denominado Pregoeiro, mediante a inserção c monitoramento de dados gerados. O�I tr�nsfel'ldos p�I�1 o
aplicativo "Licitações" constantc da página eletrõnica da Bolsa de Lleltaeoes e Leiloes
(\\ww.bllcompras.org.br). .
2.:;. Do valor médio estimado: 754.999,98 (setecentos e cinqiienta e quatro 11111 novecentos e noventa e nove

reais e noventa e oito centavos).

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO

:{.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta,
atentando também para a data e horário para início da disputa.

4. CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1. Poderão participar desta licitação qnalqner pessoa jmídica sob a denominaçào de sociedades
emprcsárias (sociedades em nome coletivo, em comandita simples, cm comandita por. ações, anónima e
limitada) c de sociedades simples, associações, fundações e sociedades cooperatIvas regnlarmente
estabelecidos neste Pais, cadastrados ou não no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de
Quixeramobim e qne satisfaçam a todas as condições da legislação em vigor, deste edital, inclusive tendo seus

objetivos sociais compativeis com o objeto da licitaçào.
4.2. Poderão participar deste Pregão Eletrónico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida

para respectivo cadastramentojunto à Bolsa de Licitacões e Leilões;
4.3. É vedada a participaçào de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas;

4-4. Não poderá participar da licitação a empresa que estiver sob falência, concordata, conc\ll'so de credores,
dissolução, liqnidaçào ou que tenba sido declarada inidónea por órgão ou entidade da administração públka

direta on indireta, federal, estadual, mnnkipal on Distrito Federal ou que esteja cnmprindo período de

suspensão no âmbito da administraçào municipal;

4.5. Não poderá participar da licitação a empresa qne possua restriçõcs quanto à capacidade técnka ou

operativa, pcrsonalidade e capacidade jmídica, idoneidadc financeira c regularidade fiscal;

4.6. Nào poderá participar da licitaçào selvidor público ou emprcsas cujos dirigentes, gerentes, sócios on

componentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou cmpregados públicos da Administração Pública

Municipal Direta on Indireta;

4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa de

Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das

propostas.

4.8. O cadastramento do licitante deverá ser reqnerido acompanhado dos segnintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato ontorgando à corretora associada, por meío de sen operador

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes especificos de sua rcpresentação no pregào, conforme

modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (ANEXO 03);

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitacões e Leilões (ANEXO 03);

c) Ficha técnica descritiva, (ANEXO 04), com todas as especifkações do produto objeto da lieitaçào em

eonformidade com os ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da

ficha técnica adicionada, nem mesmo antes do inicio da disputa de lances. "A empresa

participante do certame não deve ser identificada". Decreto 5.450/05 art. 24 parágrafo 5°;

4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que

pagará a Bolsa de Licitações e Leilõcs, provedora do sistema eletróníco, o equivalente ao pereentnal

estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos reeursos dc

tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da ELL - Eolsa de Licitações e

Leilões, anexo 04;

4.9. A microempresa ou empresa de pequeno porte, além da apresentação da dedaração constante no Anexo

04 para fins de habilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta inieia! de preço a ser digitado no

sistema, informar no campo próprio da ficha técnica deseritiva do objeto, o seu regíme de tributaçào para

fazer valer o direito de prioridade do desempate. Alt. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteríores altcrações;
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5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME

5.1. O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as
seguiutes atribuições:

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;

b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame;

e) abrir as propostas de preços;

d) analisar a aceitabilidade das propostas;

e) desdassificar propostas iudicando os motivos;

O conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lauce de menor preço;

g) verificar a habilitação do proponent(' e1assificado em primeiro lugar;

h) dedarar o vencedor;

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;

j) elaborar a ata da sessão;

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar c autorizar a contratação;

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades

previstas na legislação.

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES

6.1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverâo nomear através do instrumento de

mandato previsto no item 4.6 "a", com firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer

empresa associada à Bolsa de Lieitaeões e Leilões, atribuindo poderes para formular lances de preços c

praticar todos os demais atas e operações no site: www.blleompras.org.br.

6.2. A paIticipação do licitante no pregão eletrónico se dará por meio de paIticipação direta ou através de

empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por meio de seu

operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e atendimento às

exigências de habilitação previstas no Edital.

6.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.

604. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrónieo,

salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa De Licitações e

Leilões.

6.5. É de exdusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabeudo a BLL - Bolsa de Licitações e Leilões a

responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terccims.

6.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema e!etrónieo implica a

responsabilidade legal pelos atas praticados e a presunção de capacidade técnica para realização das

transações inerentes ao pregão eletrônico.

7. PARTICIPAÇÃO

7.1. A participação no Pregão, na Forma Eletróniea se dará por meio da digitação da senha pessoal e

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subsequente

encamínhamento da proposta de preços, exdusivamente por meio do sistema eletrónico, observados data e

horário limite estabelecido.

7.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrânico durante a sessão pública do

pregão, ficando responsável pelo ónus decorrente da perda de negócios diante da inobservüncia de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema on da desconexão do sen representante.

7.3. Qualquer dúvida em relaçüo ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclareeida pelos telefones:

Curitiba-PR (41) 3042-99°9 e 3091-9654, ou através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail
cnntatnO"bll.nrg.br.

\
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8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES

8.1. A paltir do horário previsto no Edital c no sistema, terá inicio a sessão pública do p�'egão, na f?rma
eletrônica, com a divnlgação das propostas de preços recehidas, passando o Pregoeiro a avahar a
aceitahilidade das propostas. .
8.2. Abelta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sIstema para
pmticipar da sessão de lances. A cada lance ofertado o patticipante serú imediatamente informado de seu

recebimento e respectivo horário de registm e valor. . .'
8.3. SÔ serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao últuno lance que tenha sido antenormente

registrado no sistema. . .
8-4. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado

em primeiro lugar.

8.5. As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO
VALOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados.
8.6. Fica a critério do pregoeiro a autorização da correção de lances com valores digitados errados ou
situação semelhante, mesmo que antes do inicio da disputa de lances.
8.7. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado. O sistema não identificará o autor dos lances aos demais participantes. Decreto

5.45%5 art. 24 parágrafo 5°.
8.8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma

Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível ús licitantes para a recepção dos lances,

retornando o Pregoeiro, quando possivel, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atas realizados.
8.8.1. Quando a desconexão persistir por tempo superioc a dez minutos, a sessão do Pcegão, na Forma

Eletrônica será suspensa c terá reinício somente após cOl11unicnção expressa aos operadores representantes

dos participantes, através de mensagem eletrônica (e-mail) dil'ul!\amlo data e hora da reabeltura da sessão.

8.9. A etapa de lances da sessão pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente dos lances,
emitido pelo sistema eletrônico, apôs o que transcorrerá período de tempo extra. O periodo de tempo extra

ocorrerá em um intecvalo que poderá ser de 01 (um) se!\lmdo a 30 (trinta) minutos, aleatoriamente

determinado pelo sistema eletrônico, findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances, não

podendo em hipôtese alguma, as empresas apresentarem novos lances. (FECHAMENTO RANDÓMICO).
8.9.1. Face à imprevisão do tempo extra, as Empresas participantes deverão estimar o seu valor minimo de

lance a ser ofertado, evitando assim, cálculos de última hora, que poderá resultar em uma disputa fl'tlstrada

por falta de tempo hábil.

8.10. Facultativamente, o Pregoeiro poderá encerrar a sessão pública mediante encaminhamento de aviso de

fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de trinta minutos, findo o qual será

encerrada a recepção de lances. Neste caso, antes de anunciar o vencedor, o Pregoeiro poderá encaminhar,

pelo sistema eletrônico contraproposta diretamente ao proponente que tenha apresentado o lance de menor

preço, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre sua aceitação.

8.11. O sistema informará a proposta de menor pceço imediatamente apôs o encerramento da etapa de lances

ou, qU!lndo for o caso, apôs negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lanee de Illenor valor.

8.12. E vedada a desistência dos lances já ofeltados, sujeitando-se o proponente às sanções previstas nas leis

pertinentes.

8.13. OS DOCUMENTOS RELATIVOS À HABILITAÇÃO, SOLICITADOS NO ITEM II DESTE
EDITAL, (E QUANDO A EMPRESA SE ENQUADRAR NO REGIME ME/EPP), DEVERÃO SER
ENVIADOS VIA E-MAIL PARA O PREGOEIRO ATÉ Ol(UMA) HORA, APÓS O TÉRMINO DO

CERTAME E QUANDO SOLICITADO PELO MESMO VIA CHAT NO SISTEMA.

8.14. POSTERIORMENTE, OS MESMOS DOCUMENTOS DA EMPRESA VENCEDORA

DEVERÃO SER ENCAMINHADOS EM ORIGINAIS OU CÓPIAS AUTENTICADAS NO PRAZO
MÁXIMO DE 02(DOIS) DIAS úTEIS, CONTADOS DA DATA DA SESSÃO PÚBLICA VIRTUAL,
JUNTAMENTE COM A PROPOSTA DE PREÇOS READEQUADA, PARA A PREFEITURA

MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM:

PREFEITURA MUNICIPAL__D_E._Q_U_IX_E_RAMO_B_IM__-__P_R_E_G_Ã_O E_LETRÓNICO DE N° I
06.003/2019 - PERP
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ENDEREÇO: CENTRAL DE LICITAÇÕES
RUA: MONSENHOR SALVIANO PINTO, N° 707 - CENTRO - CEP 63.800-000 - QUlXERAMOBIM - CE.

PREGOEIRO: MAX RONNY PINHEIRO

8.15. A sessão pública fica suspensa, ou seja, permanece em fase de classificação/habilitação até o
recebimento da documentação original dentro das condições dispostas no item 8.14.. .
8.16. O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro do prazo acIma estabelecIdo,
acarretará nas sanções previstas no item 15, deste Edital, podendo o Pregoeiro convoear a empresa quc

apresentou a proposta ou o lance subsequente. . ...

8.17. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, ou se o forn�cedor desatender as ��Igenctas
habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, venficando a sua compatibilIdade e
a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração ele uma
proposta ou lance que ateuda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante

para que seja obtido preço melhor.

8.18. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e

valor estimado para a contratação.

8.19. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o

objeto será adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.

8.20. Quando for constatado o cmpate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas
posteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios para o desempate em favor ME/EPP.

8.20.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em

qne as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPP sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores

à proposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances;

8.20.2. Na oeorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por ccnto), definido nos termos

deste subitem, será convocada automaticamente pelo sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova

proposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco)

minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão. É de responsabilidade da licitante a sua

conexão com o sistema eletrônico durante o prazo acima referido para o exercício do direito sob comento.

Apresentada a proposta nas condições acima referidas, será aualisada sua documentação de babilitação;

b) Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas

automaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do

subitem 8.20.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito;

c) No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo

estabelecido no subitem 8.20.1, será realizado sorteio eletrónico entre as mesmas, pelo próprio sistema,

definindo e convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta.

8.21. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não atinja o valor de

referência definido pela administração pública.

8.22. Na bipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será

adjudicado em favor da proposta originalmente ,'encedora do celtame, após a negociação do preço ofertado

para que seja obtido preço melhor.

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÕNICO

9.1. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrónico pressupóe o pleuo conbecimento e

atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licítante será responsável por todas as

transações que forem efctuadas em seu nome no sistema elctrônico, assumindo como firmes e verdadeiras

suas propostas e lances.

9.2. No preenchimepto da proposta eletrânica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio

as ESPECIFICAÇOES, conforme a ficha téenica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário o

Pregoeiro pode solicitar arquivos para itens especificos marcando a opção ARQ oU INFO no sistema o

licitante deverá então se tiver marcado ARQ inserir catálogo ou ficha técnica do item e caso esteja marcad�l a
opção INFO deverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do itcm, a não inserção de arquivos Oll

informações detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de inforIlli.l\,<lO
sufieiente para classifieação da proposta.
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9.3. O objeto deverá estar totalmente dentro das especifica�ões contidas no ANEXO 01� o�. . .
9-4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessao pubhca do Pre!\ao,
no caso de licitação para aquisi�ão, o licitante deverá apresentar a marca do prod�lto c�tado; . .
9.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fIscal no campo p�'opno
da ficha técnica (anexo 04) sob pena do licitante enquadrado nesta situa�ão não utilizar dos beneficias do
direito de preferéncia para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas

posteriores altera�ões. _ .'
9.6. É vedada a identificação dos proponentes licitantes no sistema, nas fIchas tecmcas ou documentos, em
qualquer hipótese, antes do término da fase competitiva do pregão. Decreto 5-450/05 al'I. 24 parágrafo 5°.
9.7. A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es)
oferecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo
Representante Legal da Empresa citado nos documentos de habilita�ão, em lingua!\em concisa, sem
emendas, rasuras ou entrelinhas, eontendo Razão Social, CNP,J - Cadastro Nacional de Pessoa Jnridiea,
Inscrição Estadual, endereço completo, número de telefone e fax, número de agência de conta bancária, no

prazo estipnlado no item 8.14, deste Edital.

Na proposta escrita, deverá conter:

a) Os valores dos impostos que já deverão estar computados no valor do produto e/ou selyi�o ou destacados;
b) O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (scssenta) dias, contados da abertura das propostas

virtuais;

c) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecido com informa�ões técnicas quc possibilitem a
sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e;

d) Data e assinatura do Representantc Le!\al da proponente.

9.8. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofcrtado nas propostas, deverá scr entre!\IIe no endere�o

indicado pela Secretaria eontratante.

9.9. Atendidos todos os requisitos, será considerada venccdora a licitante que oferecer o meuor pre�o por

ITEM.

9.10. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encar!\os ilwrentes ao

produto até sua entrega no loeal fixado por este Edital.

9.11. Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da le!\isla�ão em vigor.

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO

10.1. Para julgamento será adotado o eritério de Menor Pre�o' POR ITEM, obselyado o prazo para início do

serviço, as especificações técnicas, parãmctl'Os mínimos de desempenho e dc qualidade e demais condi�ões

definidas neste Edital.

10.2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPíTULO V DA LEI COMPLEMENTAR NU

123/2006, SERÃO OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS:

10.2.1. Enccrrada a fase de lances, se a proposta de menor lancc não tiver sido ofertada por mieroempresa ou

empresa de pequeno porte e o sistema eletrõnico identificar que houve proposta apresentada por

microempresa ou empresa de pequeno porte igualou até 5%(cinco por cento) superior à proposta de menor

lance, será procedido o seguinte:

a) a microempresa on empresa de pequeno pOlte melhor classificada, será convocada pelo sistema eletrónico,

via "chat" de comunicação do pregão elctrônico para, no prazo de s(cineo) luinutos após a convocação,

apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situaçilo cm que, atendidas as

exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão.

b) no caso de et,"p.ate de prop?stas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se

enquadrem �? hmlte estabelecld? n� subite,m 10.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrónico entre elas para

que se Idenllflque aquela que pnmelro sera convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto

na alínea "a".

c), não "s��,ldo ve?cedor� a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da

ahnea a anterIor, serao convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem c1assifiratória, para o

exercício do mesmo direito.
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10.2.2. Na hipótese da não contrata(.:ào nos termos previstos no suhitem 10.2.1, o ohjeto lieit�d.o sel'ú
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, desde que atenda aos reqUIsItos de

habilitação. ., '
10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor v,alor, Im�dJ<�tamente. ".P0s o
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for O caso, apos negocIaçao e declsao do
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. .' ,
10,4. Se a proposta on o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeu'o exammara a proposta.on o_lance
snbseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua hablhtaçao. Se
for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que

atenda ao Edital.
10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 8.21 c 8.22 deste Edital, o Pregoeiro poderá negocial'

eom a licitante para que seja obtido melhor preço.

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do

procedimento e as ocorrências rclevantes.

� 11. HABILITAÇÃO

11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO
11.1.1 A empresa vencedora do Pregão deverá apresenta após o encerramento da disputa fase de lances e

quando solicitado pelo pregoeiro via ehat no sistema, os seguintes documentos comprobatórios de
habilitação, sendo que tais documentos deverão ser encaminhados em formato digital através do email

pregaoeletronicoqxb@gmail.com, com posterior entrega do original ou cópia antenticada por ca11ório

competente, para a Central de Licitaçóes, na Rna: Monsenhor Saiviano Pinto, na 707, Centro, Quixeramobim

- Ce, CEI': 63.800-000, aos cuidados da Comissão de Licitação, observando o prazo de o2(dois) dias

úteis, contados a partir da data da realização do pregão.

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA
11.2.1. Os proponentes deverão apresentar os "DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem

atendimento às exigências que são indicadas a seguir, em uma única via.

11.2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitautes, em qualquer tempo, no curso da licitação,

quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhes prazo para atendimeuto.

11.2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo

vedada, sob qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a

habilitação.

11.2-4. Os documentos de habilitação deverão estar em nome da licitante, com o número do CNPJ,

referindo-se ao local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se

refiram iI matriz e ontros à filial.

11.2.5. Os documentos de habilitação deverão estar em plena vigêucia e, ua hipótese de inexistêucia de prazo

de validade expresso no documento, deverão ter sido emitidos há meuos de 30 (trinta) dias da data

estabelecida para o recebimento das propostas.

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA:
11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário iudividual, uo registro público de empresa

mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o

registro da Junta onde opera com averbação no registro da ,Junta onde tem sede a matriz.

11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor

devidamente registrado no registro público de empresa mercautil da .Junta Comercial, em se tratando de

sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos dc cleiçüo de seus

administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da ,Junta

onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.

11.3.:1. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório
de Registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria em exercício; devendo, no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cm1ório de Registro das Pessoas ,Juridicas

do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. � )
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11.3-4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando �Ic empresa ou sociedade estrang�ira em
funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo
órgão competente, quaudo a atividade assim o exigir. . . _ '. •
11.3.5. Cédula de identidade do represcntaute legal da cmprcsa ou copia de outro documento OhCI.II de
identificação com foto válido na forma da lei;

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA
11.4.1. Prova de inscríção no Cadastro Nacioual de Pessoas Juridicas (CNPJ); .
11.4.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao

domicílio ou sede do licitante;

11.4.3. Provas de regularidade, em plcna validade, para com: . . .
a) A Fazenda Federal (consistindo em Celtidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tnbutos J>ederals
e a Divida Ativa da União (PGFN));

b) A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante);
c) A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domieílio ou sede do licitante, ou

outra equivalente, na forma da Lei;

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS.

e) A Justiça do trabalho (Celtidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT).
11.4-4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a doeumentação exigida
para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição;
11.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e ua CNDT (Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas), será assegurado o prazo dc 05 (cinco) dias úteis. cujo termo inicial corresponderú ao
momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a
critério da Comissão de Pregões, para a rcgularização da documentação e emissão de eveutuais certidões

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa;

11.4.6. A uão regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará deeadêucia do direito ii
contratação, sem prejuizo das sanções previstas no art. 81, da Lei nO 8.666/93, seudo facultado a convocação

dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou a revogação da

licitação, ou item, conforme o caso.

11.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÓMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURíDICA:

11.5.1. Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor

judicial da sede da pessoa jurídica.

11.5.2.Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social(201R), já exigíveis c apresentados

na forma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira

da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresenta�'ão da proposta, devidamente assinados

por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, acompanhado do Termo de Registro

de Abeltura e Encerramento do Livro Diário, este, devidamente registrado na Junta Comercial do Estado sede do

licitante, facultando-se o Pregoeiro o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores.

11.5.2.1. No caso de empresa recém-constituída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de

abeltura devidamente registrado na Junta Comercial, constando no halanço o número do Livro e das folhas nos

quais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no

Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa.

11.5.2.2. Apresentar índices assinado por profissional legalmente habilitado junto ao Conselho Regional de

Contabilidade da sede ou filial do licitante, demonstrando que a empresa apresenta índice de Liquidez Geral (LG)

maior ou igual a 1,O(Ull1 \;rgula zero) e índice de Liquidez Corrente (LC) maior ati igual a 1,0 (um \;rgula zero) ,

calculada conforme a fórmulas abaixo. .9

a) índice de Liquidez Geral maior ou igual a 1,0; , �

8
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AC+ RLP

Índice de Liquidez Geral (LG) � ------------------------

PC + ELP

Onde: AC é o Ativo Circulante

PC é o Passivo Circulante

RLP é o Realizável a Longo Prazo

ELP é o Exigivel a Longo Prazo

'" b) índice de Liquidez Corrente maior ou igual a 1,0,

Ativo Circulante (AC)

índice de Liquidez Corrente (LC) � ----------------- ---------------

Passivo Circulante (PC)

11.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA:
11.6.1. A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa

juridica de direito público ou privado, c.ompativel em características com o objeto da licitação, comprovando

que o licitante já executou ou que exeeuta satisfatoriamente o objeto da licitação;

11.6.2. A Administração se resguarda uo direito de diligeuciar junto à pessoa juridica emitente do

Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e

cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado.

11,7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURíDICA:
11.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei nO 9.854, de 27/10/1999, publicada no

DOU de 28/10/1999, e ao ineiso XXXIII, do artigo 7°, da Constituição Federal, não emprega menores de 18

(dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em

trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constaute no

ANEXO 07, deste edital;

11.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 05, deste edital.

11.7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo constante no Anexo 08 deste edital;

11.7.4. Declaração, sob as penalidades cabiveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar oeorrências posteriores, eonforme modelo

constante no Anexo 06 deste edital (arI.32, 92°, da Lei nO 8.666/93).

12. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS

12.1. Não serão conhecidos às impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos

por representante não habilitado legalmente ou não identifieado no processo para responder {leio

proponente.

12.2. Até dois dias úteis antes da data fixada para recebimento das propostas qualquer interessado poderá

impugnar ou solicitar esclarecimentos em relação a este ato convocatório.

12.3. O Pregoeiro emitirá sua decisão no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, procedendo aos

encaminhamentos necessários.
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124. Ao final da sessão, o proponente que desejar recolTer contra decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo,

através do seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo-lhes

facultado juntarem memoriais no prazo de 03 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a

apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do

recorrente.

12.5. A falta de manifestação imediata e motivada impOltará a preclusão do direito de recurso.

12.6. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatóríos ou quando não

justificada a íntenção de interpor o recurso pelo proponente.

1�,7. Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

12.8. O aeolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuseetíveis de aproveitamento.

12.9. As imjJUgnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados exclusivamente na plataforma

bllcompras e caso aceitos enviados por email ou protoeolados em duas vias. Esta via deverá estar em papel

timbrado com o nome da empresa, as razões do reeurso e assinatura do representante legal para que possa

ser anexada no jlrocesso- Junto com este documento original, deverá ser enviado também uma cópia por e­

mail (pregaoeletronicoqxb@gfmaiLcoml para que seja possivel a publicação on-line das razões do recurso

interposto e a decisão cabida à este.

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, subserita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestom(s),

representada(s) pelo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que

observará os termos da Lei nO 8.666/93, da Lei nO 10.520/02, deste Edital e demais normas pertinentes.

13.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO 09) o modelo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada.

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observància da Legislação aplicável, deverão obedecer

às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços - Anexa a este Edital,

13.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Municipio de Quixeramobim - CE convocará o

licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura

contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital,

13.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a paltir da convocação, para

subscrever a Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, 'lnando
solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcnrso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo

Município de Quixeramobim-Ce.

13.2.2. A recnsa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro

de Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital,

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convoear os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das
propostas, para negociar com os mesmos, eom vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse

público e respeitados os valores estimados para a contratação previstos na planilha de cnstos anexa ao

Projeto Básico.

13.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato da Ata de Registro de Preços nos
quadros de aviso dos órgãos públicos munieipais, até o quinto dia útil do mês snbsequente ao de sua

assinatura. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos.

134. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de Preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condiçõ,'s

pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessárias, a critério da administração

pública, respeitando-se os limites previstos na Lei nO 8.666/93 e alterações posteriores, até 25% (vinte e

cinco por cento) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços. *

13.5. A Ata de Regístro de Preços produzirá seus jurídicos e legaís efeitos a partir data de ') assinatura e

vigerá PELO PRAZO DE 06 (seis) MESES.

13.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Município a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas

quantidades estimadas, podendo ocorrer licitações especificas para aquisição does) objetos(s), obedecida a

lU
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le!\islação peltinente, sendo asse!\urada ao detentor do registro a preferêucia de fornecimeuto, em igualdade
de coudições.

13.7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser e.xercido pelo be�eficiário do
registro, quando o Municipio optar pela aquisição do ob)eto eu)o preço esta regIstrado, 1'01 outro.. U��1O
legalmente permitido, que uão a Ata de Registro de Preços, e o preço cotado neste, for Igualou supellOl .lO

registrado.

13.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores serão dinIlgados no quad;o de avisos da Comissão de
Licitação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante a vlgenela da Ata de RegIstro de

Preços.

13.9. O lVlunicípio monitorarú, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos, avaliará o nlcreado
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, cm decorrência da reduçào dos
preços praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos produtos registrados.

13.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar o preço registrado e adequá-lo ao preço de
mercado, sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado.

13.10. Antes de receber o pedido de fornecimento e caso seja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser
liberado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de
comprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se

superior ao preço registrado, por fato superveniente.

13.11. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no

mercado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta do
fornecedor, e aquele vigente no mercado ã época do registro - equação económico-financeira.

l:p2. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou

inferiores ã média daqueles apurados pelo Município para determinado Item.

13.13. Não havendo êxito nas negociações com o primeiro colocado, () Município poderá eonvocar os demais

licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Prcços, uas mesmas eondiçães do 10 colocado ou

revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela.

� 4. DA CONTRATAÇÃO

14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas pór termo de contrato específieo,

celebrado entre o Município, representado pelo (s) Secretário (s) Ordenador (es) de Despesa (doravante

denominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os

termos da Lei n.o 8.666/93, deste edital e demais uormas pertinentes, cuja minuta foi submctida a exame

prévio da assessoria juridica do Municipio.

14.2. O licitaute vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, para assinatura do Coutrato, contados da

devida convocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes cln minuta de

contrato. constante do Anexo 10. Em caso de recusa injustificada, ser-Ihe-á aplicado () disposto no item 15.7

deste edItal.

14.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao (ú)

Secr�t�rio_ (a) Ordenador (a) de Despesa con\'ocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

e1ass�t�caçao flllal das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira

classlhcada, ll1ChISIVe quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação.
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14-4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicaçào do extrato do Coutrato na impreusa
oficial do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua aSSInatura, p:lfa. ocorrer no p�'az() de 20
(vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos passIveIs termos adItIVOS.

14.5. O lidtante adjudicatário se obriga a manter, duraute toda a execução do Contrato, em eompatihilidade
com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.

15. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

15.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste Pregão, a Administração poderá garantir a prévia
defesa apliear às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso:
I. Adv;rtência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execuçã�;
II. Multa de 0,5% (zero virgula cinco por ccnto) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestaçao de
contas ou relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a

entrega do objeto lidtado;
III. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de inexecução total
ou parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da
comunicação oficial, sem embargo de indenização dos prejuizos, porventura causados a Prefeitnra Municipal

de QUIXERAMOBIM-Ceará, pela não execução parcial ou total do contrato.

15.2. Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05(cinco) anos,

garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a peualidade, a

licitante que convocada deutro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação

exigida para o contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto,

n'lo mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do OlJjeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo

ou cometer fraude fiscal.

15.3. As sanções previstas na alinea I do subitem 15.1 e subitem 15.2, deste item poderão Ser aplicadas

juntamente com as das alineas II e III do subitem 15.1, facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo

processo, no prazo de 05 (cineo) dias ÍIteis.

15.4. Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empeuho, além da perda deste, responderá a

contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou,

quando for o caso cobrado judicialmente.

15.5. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da

Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no easo dc suspensão de lidtar,

a contratada deverá ser descredenciada por igual periodo, sem prejuizo das multas previstas no edital e das

demais cominaçães legais.

15.6. Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudieação aos veneedores, por parte da licitaute que lUio

poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na

formulação, engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta

para estes casos, sendo a licitante penalizada com a deelaração de inidoneidade e impedida de licitar com a

Administração.

15.7. A lieitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05

(dnco) dias ÍIteis a eontar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0% (cinco por

cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar

descumprimento total da obrigação assumida.

15.8. As sanções previstas no item 15.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar de não

vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo com este edital. e no

prazo de 48 (quarenta e oíto) horas eomunicarem seu desinteresse.

16. DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA

16.1 - Quanto à entrega:

1 }
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16.1.1- Os veículos deverão ser dispouibilizados no prazo máximo de até 05 (cinc�) dias úteis, cO�ltados da
data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou mstrumento eqmvalente e
rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de
Referência, sendo que a não observância destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, SelTI que

caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplentc... _ .
16.1.2 _ A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as especlflcaçoes contIdas no Termo de
Referência e disposições constantes de sua proposta, bem ainda as nOl'mas vigentes do �ONTRAN - Con�elho
Nacional de Trãnsito, assumindo a responsabilidade por todos os impostos, taxas e qUaisquer onus de ongem
federal estadual e municipal bem como quaisquer encargos judíciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,
previd�nciários, fiscais e com�rciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive
com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato. . .
16.1.3 - O serviço a ser entregue estará sujeito à aceitação plena p�lo Contrata�t.e .que, para t'�nto, des�gnara
servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebImento provlsono, onde serao exammada�
as especificações e, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada sera
atestada o seu recebimento' mediante emissão do Termo de Recebimento Definitivo dc cada parccla

executada.

16.1.4 - Caso o serviço cxecutado não estcja dc acordo com as cxigências do Termo de Referência e da
proposta de preços da Contratada, o mesmo ,erá rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo.
16.1.!) - A Contratada ficarú obrigada a executar novamente, sem ônus para a Contratante, o serviço que vier a

ser recusado.

16.1.6 - O objeto contratual deverá ser executado em conformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrnmento

equivalente.

16.1.7 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fOltuito, desde que justificados até O"

(dois) dias úteis antes do término do prazo de entrega do serviço, e aceitos pela contratante, não serão

considerados como inadimplemento contratual.

16.1.8 - A rcsponsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo dc

Referência será exclusiva does) servidor (es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme ar!. 67 da Lei 8.666/9:J.

16.1.9 - A CONTRATANTE designará um selvidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

execução dos serviços c a conferência desta com as especificações eontidas na proposta de prcços e no T,.rnw

de Rcferência. Caso o objeto esteja em desacordo com as espccificações contidas naqueles instrumentos, será

rejeitado o recebimento do mesmo.

16.2 - Quanto ao reccbimento:

16.2.1 - Provisoriamente, a partir da cxecução do serviço, para cfeito de verificação da conformidade com as

especifícações constantes do Termo de Referência e da proposta.

16.2.2 - Definitivamentc, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Tcrmo dc

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cineo) dias úteis do reeebimento

provisório.

16.2.3 - Na hipótese de a verifieação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, repntar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

16.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente ineorreções será devolvida à contratada para as devidas correções.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida eorreção.

16.2.5 - A Administração rejeitará, no todo ou em paIte, a prestação de selviços em desacordo com as

especificações técnicas exigidas.

16.2.6 - A rejeição do objeto por estar em desaeordo com as especificações, que vier a oeorrer, não justificará

possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

17. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

17.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documenta,'ào tratada

neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Chequp nominal,

acompanhado da seguinte documentação:
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I) Nota Fiscal/fatura discriminativa, cm via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas
(pague-se) e atestada por servidor responsável pelo recebimento do obJ�to dest� t.ermo,. ._, .
II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos FederaIs e a DIVIda AtIVa da Umao (PGl.N),
com abrangência inclusive as contribuições sociais,
III) CRI' - Certificado de Regularidade dc FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal,
IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo município domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N". 12.440/�0l1. . _
17.2 _ Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA cm caso de descumpnmento das comhçoes
de habilitação e qualificação exigidas neste termo. . _ .

17.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do obJeto ou se o mesmo nao estIVer de acordo
com as especificações deste instrumento. .

1704 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso ate sua

execução regular.
17.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer
obrigação financeira decorrente de penalidade Oll inadimplênda, sem que isso gere direito a reajustmnento

de preços.

IS. DISPOSIÇÕES FINAIS

18.1. A presente licitaçào não importa necessariamente cm contrataçüo, podendo a Prefeitura Municipal de

Quixeramobim revogá-la, no todo ou em palte, por razões de interesse público, derh'ada de fato

superveniente comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato esc�'ito e

fundamentado disponibilizado no sistema para conhecimento dos participantes da licitação. O MUNICIPIO

DE QUIXERAMOBIM poderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das

propostas ou para sua abertura.

18.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos

apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualqner documcnto apresentado ou a inverdade

das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado,

ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das denulis

sanções cabíveis.

IS.:l. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitaçüo, promover

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do proeesso.

1804. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adieionais deverão fazê-lo no prazo

determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

18.5. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente,

desde que seja passiveI a aferiçüo da sua qualifícação e a exata compreensüo da sua proposta.

IS.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança

da contratação.

18.7. A, decisões referentes a este processo licitatôrio poderão ser comunicadas aos proponentes por

qualquer meio de comunicaç,ão que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no niúrio

Oficial do Munieípio.

IS.8. Os casos nüo previstos neste Edital serão decididos pelo Pregoeiro.

IS.9. A participação do proponente nesta licitação implica em aeeitaçüo de todos os termos deste Edital.

18.10. Nüo cabe ;1 Bolsa de Licitações e Leilões qnalquer responsabilidade pelas obrigaçiíes assumidas pl'1os

fornecedores com o lieitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da

prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada.

18.11. O foro designado para julgamento de qnaisquer questões judiciais resultantes deste Edital ser<l o da

Comarca de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÃ, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.
18.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas,

de segunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, para melhores

esclarecimentos. �
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18.13. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos autos da
licitação e não será devolvida ao proponente.
18.14. Não havendo expediente ou oeorrendo qualquer fato superveniente que impcça a realização do
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqiiente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.
18.15. A despesa ocorrerá à conta de rccursos especificos eonsignados no respectivo Orçamento Municipal,
inerente à Secretaria Contratante.

18.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.
18.17. As condições estabelecidas no edital e seus anexos vinculam as partes, c uos casos em que se

encontram presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato,

na forma do artigo 62 da mesma Lei já mencionada.
18.18. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas
mesmas condições contratuais ou de fOl'l1ecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade
com o Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei nO 8.666/93 com as alterações da Lei nO 8.883/94.

Quixcramobim - Cc, 26 de novembro de 2019.

Max
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1 - DO OBJETO:

1.1 - O presente termo tem como objeto a contratação de empresa para prestação de serviço de locação de
veiculo tipo caminhão pipa, com capacidade volumétrica minima de 7.000 litros, construido em chapa de
aço, pintura interna e externa com tinta anticorrosivo, com mangueira transpar��te de no míniI;t0,10 metro�,

com Bomba acoplada de interesse da Secretaria de Deseuvolvimento Agropecuano Recursos Hidncos e MelO
Ambieute da Prefeitura Municípal dc Quixeramobim, tudo conforme específicações contídas neste

-.... instrumento.

2 - DA JUSTIFICATIVA:

2.1 - Justifica-se tal serviço de contratação especíalizada na locação de veiculos tipo caminhão carro pipa,

para distribuição de água potável para a população da cidade e zona rural do município de Quixeramobim

mediante a escassez hidrica que nosso município tem enfrentado e pelo possivel colapso no sistema de
abastecimento d'água em nossa cídade haja vista os problemas encontrados na adutora de engate rápido que

trás água do açude Pedras Brancas para Quixeramobim, portanto é de suma importâncía a realização do
certame para atender o que preceitua a Constituição Federal e demais legislações que prever a oferta de ágna

potável e de qualidade aos munícipes, nos últimos anos notadamente em decorrência da ausência de chuvas,

e conseqüentemente a falta de recarga nos reservatórios devido a má distribuição das chuvas no periodo da

quadra invernosa trás grandes transtornos a população em geral.

A irregularidade significativa na quantidade e na distribuição temporal e espacíal das chuvas no territól10 do

Município de Quixeramobim, e o registro de elevadas temperaturas que vêm comprometendo o

armazenamento de água, causando sérios problemas no abastecimento para o consumo humano,

contribuindo para intensificar as dificuldades económicas e comprometendo o padrão de qualidade de vida

da população.

Ressalta-se que o acesso a água é direito essencíal, assegurado pela Constituição a todos os cídadãos

hrasileiros.

Os veiculos serão utílizados na execução dos serviços de distribuição de água potável a população da cidade e

zona rural do município de Quixeramobim, o custo-benefício da contratação é considerável nma vez que

manutenção dos veiculos (exceto abastecimento) ocorrerá por conta da contratada, e com substítuição dos

veículos em caso de manutenções e/ou reparos de modo a garantir a ininterrupção dos serviços.

Por último, mas com a mesma importâncía, citamos a legitimidade, legalidade, impessoalidade e

responsabilidade nas contratações de serviços, desta forma fornecemos os porquês desta locação, sem

esquecermos os para quês, que citamos agora. Primeiro para que os direitos da população ao acesso a água

potável seja garantido; segundo, para que as atividades específicas possam fluir naturalmente e eficazmente;

e terceiro, para que os trâmites processuais transitarem com excelência e eficiência, fazendo assim com que

este município continue a crescer prosperamente. Considerando, ainda, que o serviço de locação de veículos

constitui-se numa imperiosa necessidade para o bOln desenvolvimento das atividades que diariamente estão

em funcionamento neste órgão.

Diante do exposto, torna-se imprescindível a contratação do referido serviço, para o cumprimento das

demandas acima expostas, através da execução dos serviços abaixo elen�os, para atender às necessidades

destas secretarias. ""
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3 - DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:

3.1 - Descrição do item e quantitativo:

ITlIM nESCRlçÃO no ITEM
QUANTlDAD UNlDAD QUANT.
E VEIcULO E

01

Locação de veículo tipo caminhão pipa, com capacidad

olumétrica mínima dc 7.000 litros, no mínimo 05 (cinco

archa à frente e ol(uma) a ré. Pipa: equipado com tanqu

d'água para caminhão, formato elíptico com tampos cónico.

para neutralizar os impactos causados no balanço da carg

íquída, construído em chapa de aço, píntura interna e externa

com tinta anticorrosívo, com mangueíra transparentc dc no

ínímo 10 metros, com bomba acoplada, com condutor,

ícenciado, motor a díescl, com manutenção e reposíção de

pcças por conta da contratada, o combustivel por conta d

contratante, para ficarem à dísposíção da Secretaria d

Desenvolvimento Agropccuário Recursos Hídríeos c Meio

bícnte de Quíxeramobím, de segunda a segunda, sem limíte

de quilometragem, na forma de pagamento mensal.

10 MÊS 06

3.2 - Da específicação detalhada dos servíços:

3.2.1 - Características mínimas dos veículos:

a. Veículo automotor tipo caminhão pipa, com tração 4 x 2;

b. No máximo 10 (dez) anos dc uso;

c. Transmissão manual ou automática;

d. Motor a diesel;

c. Capacidade minima do tanque pipa 7.000 (sete mil) litros de água;

f. Tanque pipa em f0I111ato elíptico com, construído em chapa de aço, pintura interna e externa rom

tinta anticorrosivo, com mangueira transparente de no mínimo 10 metros, com homba acoplada

g. Capacidade de carga do caminhão, minima de 10.000 kg (dez mil quilogramas) e máxima total de

carga, de 23.000 kg (vinte e três mil quilogramas), ineluindo motorista e passageiros;

3.2.2 - Equipamentos e acessórios:

a. Limpador de pára-brisa dianteiro;

b. Espelhos retrovisores esquerdo e direito externos;

c. Tacógrafo;

d. Indicador do nivel de combustível;

e. Marcador de temperatura de motor;

f. Iluminação externa do veículo conforme os órgãos de fiscalização;
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g. Demais equipamentos obrigatórios exigidos pelo CONTRAN;

3.3 - Na Vlgencia contratual os veículos ficarão a disposição da CONTRATANTE,

inclusive sábados, domingos e feriados, 24 (vintc e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias

por semana, de acordo com as nccessidades da contratante.

3.4 - Os veículos deverão contar nccessariamente com os seguintes documentos:

• Comprovantes de registro de licenciamento dos veículos, referente ao exereício 2019 .

• Comprovantes de quitação do IPVA - Imposto sobre veieulos automotores.

3.5 - Os vcícuios deverão manter as caractcl'Ístieas exigidas no termo de referência, não sendo permitido o

uso de qualquer letreiro, propaganda, marea ou logotipo que identifique a empresa ou terceiros.

'" 3.6 - Em caso de avaria de qualquer natureza, pane meeânica/elétrica, acidente de trfmsito ou fatos

supervenientes, a contratada deverá substituir o veieulo avariado/acidentado no intervalo de 24 (vinte e

quatro) horas, independentemente de notifieação do CONTRATANTE.

3.7 - O veiculo será conduzido por motoristas da CONTRATADA, devidamente habilitado.

3.8 - Da manutenção c substituição dos veículos

3.R.1 - Os \'CÍtulos deverão ser mantidos em perfeito estado de conservaçiío e funcionamento, eabendo á

CONTRATADA prestar manutenção preventiva e corretiva, empreendendo a limpeza dos eomponentes e

pe,'as, substituição de peças em razão de defeito ou desgaste natural, conserto, reparação, troca de

componentes e equipamentos danifieados de modo a deixar o veiculo em perfeitas condições de uso.

3.8.2 - As manutenções preventivas ocorrerão periodicamente, em dias e horários a serem acordados entre as

pattes, enquanto as corretivas se darão sempre que solicitadas pelo CONTRATANTE, ocasiões em que deverá

a CONTRATADA providenciar a substituição imediata do vdculo por outro similar ou superior. Quando

solicitado, a CONTRATADA deverá, também, providenciar laudo técnico sohre as condições de uso dos pneus

do veículo e, caso o laudo seja desfavorável, a substituição deverá ser imediata.

3.8.3 - As manutenções preventivas e corretivas abrangem a realização de geometria e balanceamento.

.. 3.R-4 - Em caso de avaria ou defeito de qualquer natureza no veículo, acidentes de triínsito ou fatos
supervenientes, a CONTRATADA deverá snbstituir o veieulo avariado/acidentado por outro similar ou, na

ausência deste, por veiculo superior ao substituiria, no inten'alo de 24 (vinte e quatro) horas,

independentemente de notitlcação para esse timo

::l.9 - Para a prestação dos serviços, serão observadas, no que couber, as disposições contidas nos artigos de

73 a 76 da Lei Federal n." R.666/93 e snas alteraçiíes.

4 - DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:

4.1 - Na proposta de preços deverão constar as especifieações detalhada do item, tipo e quantidade solicitada,

o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já considerando todas as despesas,

tnbutos, fretes, transportes e demais despesas qne incidam direta ou indiretamente sohre a execu�'ão do

objeto deste termo, mesmo que não estejam registrados neste documento.

4.2 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja proposta seja mais vantajosa para a administração, desde

que atenda as exigências contidas neste Termo de Referência.

4.3 - O Prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 60 (sessenta dias).
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4.4 - A apresentação da proposta implica plena aceitação, por pmte do licitante, das condiçõcs estabelecidas

neste termo, bem como obrigatoriedade do cumprimento das disposições nela contidas, assumindo o

proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais,

equipamentos, ferramentas e utensilios necessários, em quantidades e qualidades adequadas fi perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.

4.5 - A Contratada deverá arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros c incertos,

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o

atendimento ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos

incisos do �Io do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

5 - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA:

5.1 - Quanto fi entrega:

-. 5.1.1 - Os veiculas deverão ser disponibilizados no prazo máximo de até 05 (cineo) dias úteis, contados da
data de recebimento da Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instrumento equivalente e

rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas na proposta vencedora e no Termo de

Referência, sendo que a não observància destas condições, implicará na não aceitação dos mesmos, sem que

caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente.

5.1.2 - A execução dos serviços deverá observar rigorosamente as especifica\'ões contidas no TenHO de

Referêneia e disposições constantes de sua proposta, bem ainda as normas vigentes do CONTRAN - Conselho

Naeional de Trfmsito, assumindo a responsabilidade por todos os impostos, taxas e quaisquer ónus de origem

federal, estadual e municipal, bem como quaisquer encargos judiciais ou extrajudiciais, sejam trabalhistas,

previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução do contrato que lhes sejam imputáveis, inclusive

com relação a terceiros, em decorrência da celebração do contrato.

5.1.3 - O serviço a ser entregue estará sujeito fi aceitação plena pelo Contratante que, para tanto, designará

servidor que acompanhará a sua execução e o submeterá ao recebimento provisório, onde serão examinadas

as especificações c, caso estejam de acordo com o Termo de Referência e proposta da Contratada sení

atestada o seu recebimento mediante emissão do Termo de Reeehimento Definitivo de cada pareela

executada.

-. 5.1.4 - Caso o serviço executado não esteja de acordo eom as exigências do Termo de Referência e da proposta
de preços da Contratada, o mesmo será rejeitado e a Contratada deverá refazê-lo.

5.1.5 - A Contratada ficará obrigada a executar novamente, sem ónus para a Contratante, o serviço que vier a

ser recusado.

5.1.6 - O ohjeto contratual deverá ser executado em eonformidade com as especificações estabelecidas neste

instrumento, nos locais indicados na Ordem de Serviço a ser emitida pela administração ou instmment�

equivalente.

5.1.7 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fOltuito, desde que justificados até 02 (dois)

dias úteis antes do término do prazo de entrega do selvi"o, e aeeitos pela contratante, não serão considerados

como inadimplemento contratual.

5.1.8 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de

Referência será exclusiva does) selvidor (es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de

acompanhar a execução do serviço e recebimento do objeto contratual, conforme art. 67 da Lei 8.ó66/9:l.
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5.1.9 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da

execução dos serviços e a eonferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo

de Referência. Caso o objeto esteja em desacordo com as especificações eontidas naqueles instrumentos, será

rejeitado o recebimento do mesmo.

5.2 - Quanto ao recebimento:

5.2.1 - Provisoriamente, a partir da execução do serviço, para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Termo de Referência e da proposta.

5.2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as espccificações constantes do Termo de

Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias Ílteis do recebimento

provisório.

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do

prazo.

5.2-4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as de\�das correções.

Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida eorreção.

5.2.5 - A Administfé.l\�ão rejeitará, no todo ou em palte, a prestação de serviços em desacordo ('0111 as

especificações técnicas exigidas.

5.2.6 - A rejeiçào do objeto por estar cm desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará

possível atraso no prazo de execução fixado, sujeitando o Contratado às sanções previstas.

6 - DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:

6.1 - Não será aceito objeto qne esteja em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de

Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qnalquer ónus para o Órgào Contratante,

sujeitando-se ainda as sanções previstas.

6.2 - A Contratada deverá garantir a qualidade e segurança de todos os serviços fornecidos, com vista a evitar

qualquer acidente ou sinistro.

6.:; - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilizaçào dos matenms, equipamentos,

-. ferramentas e ntensilios, objetivando a segurança do pessoal e material no local de execução dos serviços.

6-4 - A Contratada deverá cnmprir, além dos postulados legais vigentes de ámbito federal, estadual ou

municipal, as normas de segurança da contratante.

6.5 - A licitante vencedora deverá comparecer ao Setor de Transportes da Prefeitura Municipal de

Quixeramobim-Ce, no prazo máximo de 05 (cinco) dias a contar da data dc recebimento da Ordem de

Serviço, para a inspeção técnica e vistoria dos veículos que será realizado pelos técnicos deste setor, como

requisitos básicos para a execução do selviço neste Municipio, apresentando o CRLV de toelos os veículos

solicitados.

7 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:

7.1 - As despesas decorrentes da Ata ele Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias

especificas da Secretaria de Desenvolvimento Agropecuário Rcemsos Hidricos e Mcio Ambiente da

Prefeitura municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas scr informadas quando da realização da

contratação.
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8.1 - O pagameuto será efetuado em até :JO (trinta) dias após o eucaminhamento da documentação tratada

neste subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nomiual,

acompanhado da seguinte documeutação:

I) Nota Fiseal/fatura discriminativa, em '�a Ufilca, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas

(pague-se) e atestada por sen�dor responsável pelo recebimento do objeto deste termo,

Il) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN),

com abrangência inclusive as contribuições sociais,

III) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Económica Federal,

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual,

V) CND emitida pelo municipio domiciliado, e,

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12-440/2011.

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de

babilitação e qualifieação exigidas neste termo.

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo

com as especificações deste instrumento.

804 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua

execução regular.

8 . .') - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto pendente de liquidação, qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento

de preços.

9 - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:

9.1 - Executar o objeto em conformidade eom as condições deste instrumento.

9.2 - Manter durante toda a execução eontratual, em eompatibilidade eom as obrigações assumidas, todas as

condições de babilitação e qualiticação exigidas no presente termo.

9.3 - Aceítar, nas mesmas eondições contratuais, os percentuais de acréscimos on snpressões lÍlnitadas ao

estabclecido no 91°, do art. 6.'), da Lei Federal nO 8.666/1993, tomando-se por base o valor contrHtual.

904 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à eontratante ou a terceiros, decorrentes da sua

culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podeudo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de

sua responsabilidade o fato de a coutrataute proceder à fiscalização ou acompauhar a execução contratual.

9 . .') - Respouder por todas as despesas diretas e indiretas que im'idam ou venham a incidir sobre a execução

contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência soeial, impostos, encargos sociais e outras

providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e especificas de

acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual.

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os eselarecimentos que venbam a ser solicitados pela

contratante, salvo quando implicarem cm indagações de caráter técnieo, hipótese em que serão respondidas

no prazo de 24 (viute e quatro) horas.

9.7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em

desconfonnidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua

notificação.
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9.8 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo periodo

oferecido em sua proposta de preços, obsen'ando o prazo minimo exigido pela Administração.

9.9 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exeeto na condição de

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

9.10 - Manter-se, durante todo o periodo de vigência do Contrato a ser firmado, nm preposto aceito pela

Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à

Contratante qualquer mndança de endereço on telefone eontato.

9.11 - Acatar as orientações da Contratante, snjeitando-se a mais ampla e ÍI-rcstrita fiscalização, prestando os

esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas.

9.12 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo.

9.13 - Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14

e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei na 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a

descontar dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.

9.14 - É vcdada a subcontratação total do objeto, sendo admitida, no entanto, a subcontratação parcial,

limitada a 30% (trinta por cento) do valor contratual, desde que aprovada pclo município.

9.15 - Entregar ao CONTRATANTE o veiculo alugado, com os acessórios exigidos, em estado de servir ao uso

a que se destinam e mantê-los nesse estado pelo periodo do contrato.

9.16 - Entregar, juntamente com o veículo, o comprovante de Registro de Licenciamento referente ao

exercício 2019, o eonlprovante de quitação do IPVA e a apólice de seguro.

9.17 - Apresentar seguro do veículo nos moldes deseritos na Cláusula Terceira deste termo.

10 - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Sen'iço, após emissào

de empenho.

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento c\.1S obrigações

decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações

posteriores.

l().3 - Fiscalizar a execução do objcto contratual, através de sUa unidade competente, podendo, em

decorrência, solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato.

10,4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do ohjeto contratuaL

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo.

lO.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento.

lO.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONfRATANTE para a

execução do objeto contratuaL

10.8 - Prestar as Informações c os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

CONTRATADA.

10.9 - Recusar os serviços que não apresentarem condições de serem utilizados.
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10.10 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade na prestaçiio dos serviços c interrompcr

imediatamente a execução se for o caso.

10.11 - Indicar o local em que deverá ser realizada sua execução.

10.12 - Impedir que terceiros executem os serviços objeto destc termo sem a expressa autorização da

CONTRATANTE.

10.13 - Arcar com as despesas relacionadas com o abastecimento de combustíveis.

10.14 - Subsidiar a CONTRATADA com informações necessárias ao fiel e integral cumprimento do Contrato.

11 - DO REAJUSTE E DO REEOUILÍBRIO ECONÓMICO-FINANCEIRO:

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das

propostas.

..... 11.1.1 - Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitaçiio da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplieando-se o indiee eeonómieo IGP-M da Fundação

Getúlio Vargas, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, exclusivamente para as obrigações iniciadas

e concluídas após a ocorrêneia da anualidade.

11.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será eontado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

11.1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice dc reajustamento, o CONTRATANTE pagará ii

CONTRATADA a importiincia caleulada pela última variação eonhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índiee definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar

memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

11.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto cu de qualquer forma não possa

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determiuad.) pela legislação então em vigor.

11.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice ofidal, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

11.1.7 - O reajuste será realizado por apostiiamento.

12 - DO CONTROLE DA EXECUÇÃO:

12.1 - A fiscalização da contratação será exercida por um representante da Contratante, ao qual competirá

dirimir as dúvidas que surgircm no curso da execução do ohjeto e dc tudo dar ciência ii Administração, de

acordo com o estabelecido no mt. 67, da Lei Federal na 8.666/1993, a ser informado e designado para este

fim pela contratante, quando da lavratura do instrumento contratual.

12.2 - A fiscalização de que trata este item não exelui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inelusive

perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda quc resnltante de imperfeições técnicas, vicios

redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não

implica em co-responsabilidade dos órgãos ou de sens agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70,

da Lei 8.666/1993.

12.3 - A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada por servidor designado, o qual deverá atestar

os documentos da despesa, quaudo comprovada a frei e correta execução para fius de pagamento.
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12.4 - Caberá ao servidor designado rejeitar totalmente ou em parte, qualquer serviço que não esteja de
acordo com as exigências, bem como, determinar prazo para substituição do serviço eventualmente fora de

especificação.

13 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PRECOS:

1:J.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 06 (seis) meses, contado a partir da data da sua assinatura,

não podendo ser prorrogada.

14 - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:

14.1 - Caberá a Secretaria de Desenvoh�mento Agropecuário da Prefeitura Mnnicipal de Qnixeramobim o

gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional e nas questões legais, em

conformidade com as normas do Decreto Municipal n" :3.697/2013, de 0:3 de junho de 2013.

15 - DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:

'-- 15.1 - Os prazos de vigência c de execução contratual serão definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s)

participante(s) do SRP (Sistema de Registro de Preços).

15.2 _ Os contratos decorrentes do SRP terão sua \�gência conforme as disposições contidas nos instrumentos

convocatórios e respectivos contratos, obedecido ao disposto no alt. 57 da Lei Federal n" 8.666/93, alterada e

consolidada.

15.3 - O objeto será executado na medida das disponibilidades dos recursos financeiros e mediante

antorização, durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação.

15.4 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites

definidos na Ata de Registro de Preços.

15.5 - A p,ntir da assinatura do contrato, será expedida Ordem de Serviço/Autorização de Fornecimento ao

Contratado.

16 - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:

16.1 _. Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de

classificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços.

-. 16.2 - A contratação com os fornecedores registrados será fonnalizada pelo órgão interessado, por

intermêdio de instrumento eontratnal, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou

outro instrumento similar, conforme o disposto no alt. 62 da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e

consolidada.

17 - DA GESTÃO DO CONTRATO:

17.1 - A gestão dos contratos decorrentes do registro de preços será exercida pelo (a) Ordenador(a) de

despesas da respeetiva Pasta ou quem este �er a designar, o qual deverá exercer em toda sua pleuitude a

ação de que trata a Lei n° 8.666/93, alterada e consolidada.

18 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:

19.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do

interessado, motivadamente, adotar providências acullteladoras, em caso de risco iminente, como forma de

prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossivel reparação. Z
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ANEXO 02

MINlITA DA PROPOSTA

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 06.003/2019 - PERP

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL

À
COMISSÃO DE LICITAÇÃO
Razão Social: _

CNPJ _

Endereço: CEP:__

Fonc: Fax:. _

E-mail: _

Baneo:__Agência N.0: Conta Corrente n.":

1 - OBJETO - REGISTRO DE PREÇOS PARA FlITURAS CONTRATAÇÕES DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE VEíCULO TIPO CAMINHÃO PIPA, COM
CAPACIDADE VOLUMÉTRICA MíNIMA DE 7.000 LITROS, CONSTRUíDO EM CHAPA DE
AÇO, PINTURA INTERNA E EXTERNA COM TINTA ANTICORROSIVO, COM MANGUEIRA

TRANSPARENTE DE NO MíNIMO 10 METROS, COM BOMBA ACOPLADA DE INTERESSE DA

SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIO RECURSOS HíDRICOS E MEIO
AMBIENTE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM, tudo conforme especificações

constantes no Anexo I - Termo de Referência do Edital.

2-0RÇAMENTODETALHADO

ITEM
"-

Valor
Valor Total

Item Discriminação Unidade QlUlIll. Unitário
(RS)

(RS)

VALOR GLOBAL R$
----

Repetir a tabela acima para os demais ITEMs, quando houvcr.

-., Valor Global da Proposta: R$ L )

Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital.

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no minimo.

o licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e

demais despcsas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, inclusive a margem dc lucro.

O licitante declara que tem o pleuo conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no

anexo I - Termo de Referência deste Edital.

Local e data

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável
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ANEXO 03

TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA BOLSA DE LICITAÇÕES E
LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES

Natureza do Licitante (Pessoa Jurídíca)

Razão Social:

Ramo de Atividade:

Endereço:

Complemento: Bairro:
-

Cidade: UI':
e---

CEPo CNP.I:

Telefone Comercial: Inseriçüo Estadual:

Representante Legal: RG:

E-mail: CPF:

Resp. Financeiro:
-----

E-mail Financeiro: [relefone:
1--

ME/EPP: ( ) SIM ( ) Não

1. Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificaelo manifcsta sua adesão ao Regulamento elo

Sistema Eletrônico ele Pregões Eletrônicos ela Bolsa de Licitações e Leilões elo Brasil, do qual deelara ter

pleno conhecimento, em conformieladc com as disposi"õcs que seguem.

2. São responsabilidaeles do Licitante:

I. Tomar conhecimento e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais ele negócios dos quais venha

a participar;

II. Observar e cumprir a regularielaele fiseal, apresentando a doeumentação exigida nos editais para fins ele

habilitação nas licitações em que for vencedor;

III. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e

regulamentos expedidos pelu Bolsa ele Licitações e Leilões elo Brasil, elos quais declara ter pleno
conhecimento;

N. Designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrõnico de Licitações, conforme Anexo 3.1

V. Pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrõnico ele Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilização elo sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de taxas

ele utilização, conforme previsto no Anexo N do Regulamento Sistema Eletrônieo ele Licitações ela Bolsa ele
Licitações e Leilões do Brasil.

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Lieitações e Leilões a expeelir holeto ele cobrança bancária referente às taxas
ele utilização ora referidas, nos prazos e conelições definielos no Anexo N do Regulamento Sistema Eletrônieo
de Licitações ela Bolsa de Licitações e Leilões.
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